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A8 -  Cuiabá, quinta-feira, 8 de maio de 2025 - Esportes

lar da Sauber– é na própria 
Aston Martin.

Alonso tem contrato para 
o próximo ano, mas a baixa 
performance do time nas 
primeiras corridas deste 
ano pode fazer o espanhol 
pensar em outros rumos 
para 2026. Também não se 
sabe até quando o dono do 
outro carro, o canadense 
Lance Stroll, manterá sua 
motivação em continuar no 
time que tem o pai, Lawren-
ce, como principal acionista.

Drugovich esteve perto 
da estreia da F1 em 2023. 
Stroll sofreu um acidente 
de bicicleta e perdeu os trei-
nos de pré-temporada, mas 
acabou fazendo o GP do 
Bahrein, que abriu aquela 
temporada, no sacrifício, 
ainda com as mãos machu-
cadas.

“Essa corrida teria muda-
do toda a minha carreira. Foi 
uma pena, mas não adianta 
pensar negativamente ago-
ra”, disse o brasileiro.

Ele não guarda arrepen-
dimento de ter ficado fora 
das principais academias 
de pilotos. Andrea Kimi An-
tonelli, da Mercedes, Isack 
Hadjar, da Red Bull, e Jack 
Doohan, hoje na Alpine, 
são exemplos de pilotos de 
programas de jovens talen-
tos que entraram no grid 
em 2025.

“Foi a decisão certa. De-
pende muito da relação com 
a academia de pilotos. Al-
gumas vão te dar tudo, mas 
te impedem de ter chances 
em outros times. Sou piloto 
reserva da Aston Martin, 
sem ter algum débito com 
a equipe. Minha posição é 
boa, e eles ficariam felizes 
de eu conseguir uma vaga 
em outro lugar”, afirmou.

A oportunidade de es-
trear em 2026 é sentida por 
Drugovich. Em 2024, pela 
primeira vez em mais de 70 
anos de história da F1, não 
houve nenhuma mudança 
no grid de um ano para o 
outro. Mas, para esta tem-
porada, há seis “novatos”. 
Mais da metade das equipes 
do grid apostou em um jo-
vem talento para 2025.

“Sendo campeão da F2 
em 2022, de uma certa for-

RODRIGO FRANÇA
Da Folhapress - Sakhir (Bahrein)

Mesmo campeão com 
sobras da F2 em 2021, Os-
car Piastri ficou sem uma 
vaga de piloto titular na 
F1 em 2022. O australiano 
teve de esperar um ano e 
agora contabiliza 50 GPs 
na principal categoria do 
automobilismo. Vencedor 
do GP do Bahrein no último 
fim de semana, passou a 
ser apontado como um dos 
favoritos ao título.

A história serve de inspi-
ração para Felipe Drugovi-
ch. Campeão da F2 em 2022, 
na temporada seguinte à do 
título de Piastri, o brasilei-
ro também ficou sem um 
lugar na categoria de cima 
na sequência. Conseguiu 
apenas, a partir de 2023, um 
posto como piloto reserva e 
de testes da Aston Martin 
na F1.

Nas últimas semanas, 
o nome do paranaense de 
24 anos ganhou destaque 
internacional ao ser vin-
culado a uma das vagas 
na equipe Cadillac, que 
estreará em 2026 com apoio 
do grupo norte-americano 
Chevrolet. Drugovich já 
é o atual piloto da marca 
nas competições de longa 
duração, como as 24 Horas 
de Le Mans.

“Sim, estamos tendo 
conversas, mas é natural 
que muitos pilotos estejam 
conversando sobre isso, 
porque são duas novas va-
gas no grid para o ano que 
vem”, disse o brasileiro, 
em entrevista à Folha no 
Bahrein, onde participou 
de um dos treinos livres no 
lugar do espanhol Fernan-
do Alonso.

A concorrência, de fato, é 
grande no novo time da F1. 
Profissionais experientes 
como o mexicano Sergio 
Pérez e o finlandês Valtteri 
Bottas estão sendo cotados. 
Novatos e norte-americanos 
como Colton Herta, estrela 
da Indy, também aparecem 
na lista.

Outra hipótese para o 
Brasil voltar a ter dois re-
presentantes na elite do 
esporte a motor –o novato 
Gabriel Bortoleto, 20, é titu-

F1 Piloto luta para ampliar presença do Brasil 
na principal categoria do automobilismo

Campeão da F2, Felipe Drugovich vê na 
Cadillac chance de ‘merecida vaga’ na F1

ma eu tenho consciência de 
que a gente vai perdendo 
força a cada ano que se 
passa. Mas estou muito 
mais preparado e em forma 
agora do que no passado, 
basta olhar as minhas per-
formances nos treinos. Sou 
o novato com mais experi-
ência na F1 inteira”, disse 
Drugovich.

“Toda vez que estou no 
carro eu tenho o mesmo 
ritmo dos titulares, se não 
mais rápido. Penso em ter 
uma vaga no futuro. Mos-
trando o trabalho agora, 
não digo apenas para o 
ano que vem para ter uma 
vaga... Talvez até 2027. Essa 
oportunidade vai chegar. 
Seja lá como, vai chegar”, 
acrescentou.

Para isso, ele conta com a 
ajuda do público brasileiro 
da F1.

“O torcedor tem que 
torcer e fazer barulho, mos-
trar que a torcida brasileira 
é a melhor que tem. Estou 
fazendo meu trabalho da 
melhor maneira possível, 
talvez de forma silenciosa, 
que alguns podem não en-
tender, mas estou fazendo 
o máximo. A gente tem que 
ter a postura por fora de 
sorrir e mostrar que está 
tudo bem, mas não vou ficar 
contente enquanto não tiver 
minha vaga aqui e esgotar 
minhas chances.”

O brasileiro Felipe Drugovich conduz um dos carros da Aston Martins em sessão de treinos

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SES - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SECRETARIA ADJUNTA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS
SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO 
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0032/2025 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO (SIGADOC) Nº SES-PRO-2024/16631
A Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Mato Grosso torna 
público que realizará a licitação em epígrafe, conforme indicado 
abaixo. DATA DE CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: a partir 
do dia 08/05/2025 até às 08h15min (horário de Cuiabá/MT – 
09h15min Horário de Brasília/DF) do dia 20/05/2025.DATA DE 
ABERTURA DA SESSÃO E PROPOSTAS: a partir das 08h30min 
(horário de Cuiabá/MT - 09h30min horário de Brasília/DF) do dia 
20/05/2025.  Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 
ODONTOLÓGICO (LISTA I), PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO CENTRO ESTADUAL DE 
ODONTOLOGIA PARA PACIENTES ESPECIAIS - CEOPE, 
CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO. O Edital e o 1º ADENDO estarão 
disponíveis no Portal de Aquisições 
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/edlicit
acoes/PropostaFornecedorEDLConsultaPageList.jsp, onde 
será realizada a sessão pública e todas as operações relativas ao 
certame. E no site da Secretaria de Estado de Saúde Link: 
https://www.saude.mt.gov.br/unidade/licitacoes/837/pregao-
eletronico. Contato: E-mail pregao02@ses.mt.gov.br e (65) 
3613-5410 – Coordenadoria de Aquisições. 

Cuiabá-MT, 07 de maio de 2025. 
Ideuzete Maria da Silva Albuquerque Tercis

Pregoeira Oficial SES-MT

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SES - SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SECRETARIA ADJUNTA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS
SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0033/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO (SIGADOC) Nº 
SES-PRO-2024/61534 A Secretaria de Estado de Saúde do 
Estado de Mato Grosso torna público que realizará a licitação 
em epígrafe, conforme indicado abaixo.
DATA DE CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: a partir do 
dia 08/05/2025 até às 13h15min (horário de Cuiabá/MT – 
14h15min Horário de Brasília/DF) do dia 20/05/2025.
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO E PROPOSTAS: a 
partir das 13h30min (horário de Cuiabá/MT - 14h30min 
horário de Brasília/DF) do dia 20/05/2025.  Objeto: 
AQUISIÇÃO DE CAMAS HOSPITALARES PARA ATENDER 
AS UNIDADES DO CIAPS ADAUTO BOTELHO, MAIS 
ESPECIFICAMENTE PARA ENTREGA DA SEGUNDA 
ETAPA DE OBRAS DO HOSPITAL ADAUTO BOTELHO E A 
CONCLUSÃO DA OBRA DO CAPSI. O Edital  e o 1º adendo 
estarão disponíveis no Portal de Aquisições 
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/ed
licitacoes/PropostaFornecedorEDLConsultaPageList.jsp, 
onde será realizada a sessão pública e todas as operações 
relativas ao certame. E no site da Secretaria de Estado de 
Saúde Link: 
https://www.saude.mt.gov.br/unidade/licitacoes/837/preg
ao-eletronico. Contato: E-mail pregao02@ses.mt.gov.br e 
(65) 3613-5410 – Coordenadoria de Aquisições.

Cuiabá-MT, 05 de maio de 2025.
Kelly Fernanda Gonçalves
Pregoeira Oficial SES-MT

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO COMARCA DE SINOP 4ª VARA CÍVEL DE SINOP PRAÇA DOS TRÊS PODERES, 175, SETOR COMERCIAL, CENTRO, SINOP - 
MT - CEP: 78550-138  Autos PJE nº 1008157-EDITAL DE INTIMAÇÃO DE CREDORES E TERCEIROS INTERESSADOS SOBRE O DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL
43.2025.8.11.0015 – Recuperação Judicial : R$ 29.671.267,39 Autor(es):  inscrito no CPF/MF sob o nº. 930.701.601-15 e no CNPJ/MF VALOR DA CAUSA MARCOS AURELIO BOFFO -
registrado sob o nº. 59.090.791/0001-30, com sede na Rodovia MT 206, s/n, Sala A, Estância Boffo, Gleba Paranaíta, Zona Rural da Cidade de Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000; LARISSA 
CAROLINA DANTAS VIEIRA BOFFO - inscrita no CPF/MF sob o nº. 056.415.739-22 e CNPJ/MF registrado sob o nº. 59.164.534/0001-04, com sede na Gleba Calcário, s/n, Agropecuária 
Boffo, Zona Rural da Cidade de Apiacás/MT, CEP: 78.595-000; e  (“MB Armazéns”), pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ/MF sob o nº. MB ARMAZÉNS GERAIS LTDA
36.438.639/0001-09, com sede na Rodovia MT 206, s/n, Estância Boffo, Gleba Paranaíta, Zona Rural, da Cidade de Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000, em conjunto “GRUPO BOFFO”. 
ADVOGADAS DAS REQUERENTES: Administrador(a) Judicial: M.A.  Marco Aurélio Mestre Medeiros – OAB/MT 15.401 e Marcelle Thomazini Oliveira Portugal – OAB/MT 10.280 
LORGA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA, CNPJ n.º 41.982.122/0001-08, com endereço na Rua Presidente Wenceslau Braz, n.º 202, Bairro Quilombo, CEP 78043-508, Cuiabá/MT, 
telefone: (65) 3054-5040, email: marco@mlorga.adv.br, na pessoa de seu representante legal, MARCO ANTONIO LORGA – . : CREDORES E TERCEIROS OAB/MT 13536 INTIMANDOS
INTERESSADOS : Proceder à intimação dos Credores e Terceiros Interessados acerca do deferimento do processamento da recuperação judicial de FINALIDADE MARCOS AURELIO 
BOFFO LARISSA CAROLINA DANTAS VIEIRA BOFFO - - inscrito no CPF/MF sob o nº. 930.701.601-15 e no CNPJ/MF registrado sob o nº. 59.090.791/0001-30;  inscrita no CPF/MF sob 
o nº. 056.415.739-22 e CNPJ/MF registrado sob o nº. 59.164.534/0001-04; e  (“MB Armazéns”), pessoa jurídica de direito privado inscrito no CNPJ/MF sob MB ARMAZÉNS GERAIS LTDA
o nº. 36.438.639/0001-09, em conjunto “GRUPO BOFFO”, bem assim conferir publicidade à relação nominal de credores apresentada pelos recuperandos. RELAÇÃO DE CREDORES: 
CLASSE I - TRABALHISTA: ADILIO THEODORO DA SILVA, R$ 4.823,59; ADRIANO DE ARAUJO SCHIRSNER, R$ 4.334,68; AMILTON DA SILVA, R$ 1.855,32; BRUNO DINIZ DE 
OLIVEIRA, R$ 4.823,59; EDIVANDO DA SILVA RODRIGUES, R$ 5.310,67; EVANDO DA SILVA RODRIGUES, R$ 5.310,67; LUCIANO FELIPE DOS SANTOS, R$ 3.385,05; MIRLANDO 
BOZA, R$ 3.385,05; NATHAN FELIPE DA SILVA, R$ 4.956,68; REGINA BIAZOTO, R$ 4.975,40; WESLEI APARECIDO DA SILVA, R$ 4.441,75; WILLIANS DA SILVA, R$ 5.361,67; 
WILSON BRITO DE SOUZA, R$ 4.334,68. ; : (PAIOL COM. AGRÍCOLA) M. S COMERCIAL TOTAL DA CLASSE I – TRABALHISTA: R$ 57.298,80 CLASSE II - GARANTIA REAL
AGRÍCOLA LTDA, R$ 2.443.918,16; ARAGUAIA S.A, R$ 1.369.744,75; BANCO BRADESCO S.A, R$ 1.100.000,00; BANCO SANTANDER BRASIL S.A, R$ 4.771.685,67; CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL, R$ 1.500.000,00; CAIXA ECONOMICA FEDERAL, R$ 4.845.602,69; JB CONSULTORIA AGRÍCOLA LTDA., R$ 415.800,00; REGINALDO CARLOS DUENHA, 
R$ 399.048,85; ROGER FOSCH PAPPEN, R$ 638.730,30; VICENTE ZATTI, R$ 1.687.864,35. TOTAL DA CLASSE II - GARANTIA REAL: R$ 19.172.394,77; CLASSE III – 
QUIROGRAFÁRIO: AGRICOLA CACHIMBO VALE DO OURO PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA - ALTA FLORESTA/MT, R$ 12.970,00; (PAIOL COM. AGRÍCOLA) M. S 
COMERCIAL AGRÍCOLA LTDA, R$ 407.176,51; ARAGUAIA S.A, R$ 66.610,09; BANCO BRADESCO S.A, R$ 688.120,07; BANCO DO BRASIL S.A., R$ 2.580.000,00; BANCO 
SANTANDER BRASIL S.A, R$ 71.520,00; BFF INSUMOS AGRÍCOLAS LTDA, R$ 570.009,84; COLOMBO AGRO FERRAGENS, R$ 71.964,88; FABIANI MÁQUINAS E PRODUTOS 
AGRÍCOLAS, R$ 21.649,36; JUMASA AGRÍCOLA E COMERCIAL S/A, R$ 88.320,00; OSMAR DA SILVA, R$ 245.000,00; PIONER, R$ 329.999,88; RD ROSSATO, R$ 259.350,00; 
RONILSON MACIEL PEREIRA, R$ 1.371.000,00; SAYMON ZIBETTI PORTUGAL, R$ 2.021.300,00; SB CREDITO FIDC MULTIS CL UN FECH R, R$ 1.425.326,49; SUPREMA 
COMERCIO DE MÁQUINAS LTDA, R$ 157.699,44 ; : BORRACHA TRATORES, R$ 48.557,26; . TOTAL DA CLASSE III – QUIROGRAFÁRIO: R$ 10.388.016,56 CLASSE IV - ME/EPP
MECANICA E TORNEARIA DOIS IRMAOS-ME, R$ 3.500,00; VITOR DA SILVA SALES, R$ 1.500,00. TOTAL DA CLASSE IV - ME/EPP: R$ 53.557,26. TOTAL DE CRÉDITOS: R$ 
29.671.267,39. CREDORES EXTRACONCURSAIS : COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A, R$ 4.047.000,00; BANCO CNH INDUSTRIAL, R$ 4.776.751,66; BANCO DE LAGE 
LANDEN BRASIL SA, R$ 18.559.174,86; BANCO DO BRASIL, R$ 795.517,14; BANCO SANTANDER BRASIL S.A, R$ 1.550.000,00; BANCO SANTANDER BRASIL S.A, R$ 
8.526.994,11; SUPREMA COMERCIO DE MÁQUINAS LTDA, R$ 510.000,00.  TOTAL DE CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS: R$ 38.765.437,77. RESUMO DA INICIAL / Pedido dos 
devedores: “Trata-se pedido de RECUPERAÇÃO JUDICIAL formulado por MARCOS AURELIO BOFFO, LARISSA CAROLINA DANTAS VIEIRA BOFFO e MB ARMAZÉNS GERAIS 
LTDA., integrantes do denominado “Grupo Boffo”, alegando que atuam no setor do agronegócio, exercendo atividades de agricultura e pecuária nas cidades de Paranaíta, Apiacás e Alta 
Floresta/MT, em áreas próprias e arrendadas, além de prestação de serviços de armazenagem de grãos e insumos agrícolas. Sustentam que a crise econômico-financeira decorreu da 
frustração de safra (2023/2024), excesso de chuvas, anomalias nas lavouras, baixa produtividade, queda nos preços das commodities, aumento dos custos operacionais, alta do dólar e 
dificuldade de acesso ao crédito rural. Afirmam que, embora tenham investido em estrutura própria de armazenagem e adotado medidas para reorganização da produção, não foi possível 
conter o agravamento do cenário, o que comprometeu significativamente o faturamento do grupo. Diante disso, requerem o processamento da Recuperação Judicial como medida 
indispensável à superação da crise, à preservação das atividades produtivas e à manutenção dos postos de trabalho. Os requerentes pleiteiam a concessão de tutela de urgência, com a 
antecipação dos efeitos do deferimento do processamento da recuperação judicial, a fim de suspender todo e qualquer ato expropriatório sobre bens móveis (como tratores, maquinários, 
implementos), imóveis, grãos e gado oriundos da atividade pecuária, independentemente da constatação prévia. Requerem, ainda, a declaração de essencialidade de tais bens para a 
continuidade das atividades, bem como que os credores se abstenham de promover atos de constrição judicial ou extrajudicial sobre esses ativos, inclusive aqueles dados em garantia. A 
petição inicial foi instruída com os documentos constantes dos ids. 188672739 a 188674638. Por meio do id. 189141047 foi concedido o parcelamento das custas processuais, bem como 
determinada a emenda à inicial e a realização de constatação prévia, bem como indeferido o pedido de tutela de urgência. A emenda foi protocolada entre os ids. 189519932 e 189521189, 
enquanto o laudo da constatação prévia foi juntado aos autos sob os ids. 191781645 a 191784030.” : “DECIDO. (...) 3. DO PROCESSAMENTO DO PEDIDO: Diante Resumo da Decisão
da averiguação dos pressupostos legais exigidos, visando viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira dos requerentes, permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da atividade empresarial, sua função social e o estímulo à atividade econômica (art. 47 da 
LRE), DEFIRO o processamento da Recuperação Judicial de MARCOS AURELIO BOFFO, LARISSA CAROLINA DANTAS VIEIRA BOFFO e MB ARMAZÉNS GERAIS LTDA. ANOTE-SE 
OS CNPJS DOS REQUERENTES NO PJE. Nos termos do artigo 52, inciso II, da Lei 11.101/2005, dispenso a apresentação de certidões negativas para que os devedores exerçam suas 
atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, acrescendo, em todos os atos, contratos e documentos 
firmados pela devedora, após o respectivo nome empresarial, a expressão “em recuperação judicial” (art. 69 da mencionada norma). 4. DO ADMINISTRADOR JUDICIAL: (...) Nomeio 
administradora judicial a empresa M A LORGA ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar o termo de compromisso (art. 33 da LRE), bem como 
proceder na forma do artigo 22 da citada Lei. (...).5. DA SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES: Com fulcro no inciso III, do artigo 52, da Lei 11.101/05, determino a suspensão do 
andamento de todas as ações ou execuções contra os devedores, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º, §4º, da Lei 11.101/05), bem como o curso dos respectivos prazos 
prescricionais, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º, PERMANECENDO OS RESPECTIVOS AUTOS NO JUÍZO ONDE SE PROCESSAM. Cabe à parte recuperanda 
comunicar a suspensão aos juízos competentes (art. 52, §3º, da Lei 11.101/05). Nos termos do disposto no art. 6º, inciso III, da Lei 11.101/05, fica vedada, pelo prazo de 180 dias, qualquer 
forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens da devedora, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais cujos 
créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial. A SUSPENSÃO ACIMA REFERIDA NÃO SE APLICA aos créditos referidos nos §§ 3º e 4º, do art. 49, da Lei n. 11.101/2005, 
admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital, essenciais à manutenção da 
atividade empresarial, durante o prazo de suspensão, que será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 do Código de Processo Civil, conforme disposição 
constante do artigo 6º, §7º-A, observado o disposto no art. 805 do Código de Processo Civil. REGISTRO QUE NÃO HÁ VIS ATRACTIVA DO JUÍZO RECUPERACIONAL, DE MODO QUE 
EVENTUAIS AÇÕES JUDICIAIS DEVEM SER DISTRIBUÍDAS AO JUÍZO COMPETENTE E NÃO VINCULADAS AO JUÍZO RECUPERACIONAL. (...) 8. DO EDITAL PREVISTO NO ART. 
52, § 1º, DA LEI 11.101/2005: No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a parte requerente deverá apresentar, na secretaria judicial, por meio do e-mail sin.4civel@tjmt.jus.br, a minuta do edital 
previsto no artigo 52, § 1º, da 11.101/2005, na qual deverá constar o resumo do pedido dos devedores e da presente decisão, bem como a lista completa de credores, na forma exigida pelo 
artigo 51, inciso III, da LRF, incluindo todos os créditos devidos, até mesmo aqueles não sujeitos aos efeitos da recuperação judicial, em formato compatível (word). Ressalto que essa 
providência busca evitar demora na elaboração da minuta do edital, fato que pode comprometer a eficácia do processo de recuperação judicial, consignando que o prazo alhures deve ser 
observado, sob pena de revogação desta decisão. Conste do edital que, eventuais habilitações e divergências quanto aos créditos elencados pelos devedores deverão ser apresentadas 
diretamente ao administrador judicial, no prazo de 15 (quinze) dias (artigo 7º, §1º, da 11.101/2005), e deverão conter os requisitos previstos no art. 9º da LRF. Deste modo, saliento que 
eventuais habilitações ou divergências apresentadas nestes autos ou por dependência, durante a fase administrativa de verificação dos créditos, não serão aceitas e recebidas em 
hipótese alguma, determinando, desde já, que a Senhora Gestora proceda o cancelamento das movimentações ou dos incidentes distribuídos por dependência. Outrossim, após a 
publicação de relação de credores apresentada pela administradora judicial (art. 7º, §2º), as impugnações (art. 8º) deverão ser protocoladas por dependência à recuperação judicial, EM 
PROCESSO APARTADO, pois não serão aceitas caso sejam protocolizadas no presente processo. Conste essa advertência do edital a ser expedido com a relação de credores. 9. DO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E DA APRESENTAÇÃO DE CONTAS: A parte autora deverá, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, apresentar o plano de recuperação, 
sob pena de convolação em falência, observando os requisitos previstos no artigo 53, incisos I, II e III, da Lei n.º 11.101/2005. DETERMINO, AINDA, QUE A PARTE REQUERENTE 
APRESENTE, DIRETAMENTE À ADMINISTRADORA JUDICIAL, AS CONTAS DEMONSTRATIVAS, MENSALMENTE, ATÉ O DIA 20 DO MÊS SUBSEQUENTE, ENQUANTO 
PERDURAR A RECUPERAÇÃO JUDICIAL, SOB PENA DE DESTITUIÇÃO DE SEU ADMINISTRADOR (ART. 52, INCISO IV, LEI N. 11.101/2005). Ademais, deve utilizar a expressão “Em 
Recuperação Judicial” em todos os documentos, conforme determina o caput, do artigo 69, da Lei n.º 11.101/2005. Registro que cabe aos credores exercerem a fiscalização e auxiliarem 
na verificação da situação econômica financeira das requerentes, uma vez que a decisão quanto a aprovação ou não do plano, se for o caso, compete à Assembleia Geral de Credores, ou 
seja, nesta fase o Magistrado deve se ater apenas e tão somente à crise informada e a satisfação dos requisitos legais dos artigos 48 e 51 da Lei 11.101/2005. 10. DAS PROVIDÊNCIAS: a) 
Intime-se a administradora judicial para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar o termo de compromisso (art. 33 da LRE), bem como proceder na forma do artigo 22 da citada Lei. 
Encaminhe-se o termo para o e-mail, devendo ser providenciada a imediata devolução, devidamente assinado, para o e-mail da Secretaria do Juízo (sin.4civel@tjmt.jus.br). No prazo 
referido, o administrador judicial deverá declarar eventual situação de impedimento, suspeição ou nepotismo, nos termos do art. 5º, § 5º, da Resolução n. 393, do CNJ. b) Oficie-se à Junta 
Comercial do Estado de Mato Grosso para o fim de proceder à anotação da recuperação judicial no registro correspondente, conforme dispõe o artigo 69, parágrafo único, da Lei 
11.101/2005. c) Intime-se o Ministério Público, das Fazendas Públicas Federal, Estadual e dos Municípios em que a devedora tiver estabelecimento, para conhecimento do presente feito 
(inciso V do art. 52, da Lei 11.101/2005). d) Após a apresentação da minuta do edital, deverá a Secretaria expedir o edital, para publicação no órgão oficial, o qual deverá conter os requisitos 
previstos no artigo 52, §1º, da Lei 11.101/2005, quais sejam: I – o resumo do pedido dos devedores e da decisão que defere o processamento da recuperação judicial; II – a relação nominal 
de credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; III – a advertência de que os credores têm o prazo de 15 (quinze) dias para apresentarem suas 
habilitações ou as suas divergências quanto aos créditos relacionados, diretamente ao Administrador Judicial, nos termos do artigo 7º, § 1º, da Lei 11.101/2005. e) A secretaria deve 
providenciar que o edital seja publicado no DJe. A PARTE REQUERENTE, POR SUA VEZ, DEVE RETIRAR O EDITAL e comprovar a sua publicação no órgão oficial, no prazo de 05 (cinco) 
dias, sob pena de revogação desta decisão. f) Após a apresentação do plano de recuperação  judicial, expeça-se novo edital, contendo o aviso aludido no artigo 53, parágrafo único, da Lei 
11.101/2005, constando o prazo de 30 (trinta) dias corridos para eventuais objeções pelos credores; g) Vindo aos autos a relação de credores a ser apresentada pelo administrador judicial 
(art. 7º, § 2º), no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do fim do prazo do § 1º, do artigo 7º, Lei 11.101/2005, expeça-se edital, que poderá ser publicado no mesmo edital de aviso de 
recebimento do plano (2º edital mencionado no item anterior). Conste que o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público, poderão apresentar impugnação 
contra a relação de credores do administrador judicial, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 8º, da norma em comento. Ademais, ficam os credores advertidos que, na fase 
processual de habilitação/impugnação, seus pedidos devem ser distribuídos por dependência aos autos principais da recuperação judicial, na forma de incidente. h) Retire-se o sigilo dos 
autos. A secretaria deverá incluir no sistema PJE os dados dos credores e respectivos advogados que porventura apresentem instrumento procuratório, para que recebam intimação de 
todas as decisões proferidas nestes autos. i) Autorizo o levantamento dos valores fixados a título de remuneração da perícia da constatação prévia (id. 189141047), depositados em conta 
judicial, conforme id. 189521188). j) Expeça-se ofício com o teor desta decisão ao 1º Ofício de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde/MT, para ciência e adoção das providências 
necessárias à suspensão do procedimento de consolidação da propriedade, nos termos do tópico 7.1. k) Os requerentes devem apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias a consolidação do 
passivo fiscal, bem como nova relação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante, com a identificação dos bens vinculados a credores referidos no §3º do art. 49 da Lei 
11.101/2005, acompanhada dos respectivos negócios jurídicos, conforme determinado no item 1, sob pena de revogação desta decisão. ADEMAIS, DETERMINO QUE, NO PRIMEIRO 
RELATÓRIO, O ADMINISTRADOR JUDICIAL ORA NOMEADO VERIFIQUE SE FORAM SANADAS TAIS INCONSISTÊNCIAS. l) Os requerentes devem, manifestação complementar 
acerca da essencialidade, nos termos estabelecidos no tópico 6 desta decisão. Após, a Administradora Judicial deverá proceder à análise individualizada dos bens descritos, com base nas 
informações já constantes nos autos e na documentação apresentadas, consignando, de forma técnica e fundamentada, se cada item atende aos requisitos legais para caracterização 
como bem de capital essencial, nos termos dos requisitos dispostos no tópico 6. Intimem-se. Sinop/MT, (datado digitalmente). GIOVANA PASQUAL DE MELLO. Juíza de Direito. 
ADVERTÊNCIAS: FICAM INTIMADOS OS CREDORES E TERCEIROS DOS PRAZOS PREVISTOS NO ARTIGO 7º, § 1º, DA LEI Nº 11.101/05 (15 DIAS), e terão o prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da publicação deste edital no Diário Oficial de Mato Grosso (IOMAT), para apresentar diretamente ao Administrador Judicial suas habilitações ou suas divergências quanto 
aos créditos supramencionados (art. 7º, § 1º da lei 11.101/05), e deverão conter os requisitos previstos no art. 9º da 11.101/2005. Deste modo, salientamos que eventuais habilitações ou 
divergências apresentadas nestes autos ou por dependência, durante a fase administrativa de verificação dos créditos, não serão aceitas e recebidas em hipótese alguma, ficando 
determinando, desde já, o cancelamento das movimentações ou dos incidentes distribuídos por dependência. Outrossim, após a publicação de relação de credores apresentada pela 
administradora judicial (art. 7º, §2º), as impugnações (art. 8º) deverão ser protocoladas por dependência à recuperação judicial, EM PROCESSO APARTADO, pois não serão aceitas caso 
sejam protocolizadas no presente processo. Conste essa advertência do edital a ser expedido com a relação de credores. Caso anseiem os credores, os documentos também poderão ser 
protocolizados, mediante agendamento prévio, no escritório do Administrador Judicial, sempre respeitando as exigências do artigo 9º, da Lei 11.101/2005. Ficam ainda intimados os 
credores e terceiros de que foi nomeado Administrador a Empresa , CNPJ n.º 41.982.122/0001-08, com endereço na Rua Presidente M.A. LORGA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA
Wenceslau Braz, n.º 202, Bairro Quilombo, CEP 78043-508, Cuiabá/MT, telefone: (65) 3054-5040, email: marco@mlorga.adv.br na pessoa de seu representante legal, MARCO ANTONIO 
LORGA – OAB/MT 13536, onde os documentos dos recuperandos podem ser consultados. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente Edital, que será afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, Geni Rauber Pires – Técnica Judiciária, digitei. Sinop/MT, 06 de maio de 
2025. (Assinado Digitalmente) JÉSSICA MARIA PINHO DA SILVA Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado(a) pelo Provimento nº 56/2007-CGJ Autorizado(a) pela Consolidação das 
Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça                                                                                                                                                                                                       (08/05/2025)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE FUNDAÇÃO 
FEDERAÇÃO DE MMA DESPORTIVO DO MATO GROSSO – FEMMAMT 

Os signatários deste edital, praticantes, técnicos, árbitros e demais interessados na estruturação e 
regulamentação do MMA Desportivo no Estado do Mato Grosso, convocam todos os interessados para 
a Assembleia Geral de Fundação da Federação de MMA Desportivo do Mato Grosso - FEMMAMT, a ser 
realizada no dia 19  de maio de 2025, às 14h00, em primeira convocação, com a presença da maioria 
absoluta dos convocados, em segunda convocação, às 14h30, com qualquer número de presentes, que 
tenham assinado o livro de presença, na cidade de na cidade de Cuiabá, na Avenida Edson Luiz da 
Silva, nº 212 –525 AP 04, Tijucal, MT.- CEP: 78088-060, para deliberação da seguinte Ordem do Dia: 
1. Deliberação sobre a fundação da Federação de MMA Desportivo do Mato Grosso-FEMMAMT; 
2. Discussão e aprovação do Estatuto Social; 
3. Eleição e posse da primeira Diretoria e Conselho Fiscal, para o quadriênio de 2025/2029 com a 
seguinte composição: 
• Presidente; 
• Vice-Presidente; 
• Secretário-Geral; 
• Membros do Conselho Fiscal; 
4. Definição das diretrizes iniciais para atuação da entidade; 
5. Outros assuntos pertinentes à fundação e regularização da FEMMAMT. 
A FEMMAMT será constituída como pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter 
desportivo, com a finalidade de regulamentar, desenvolver e fomentar o MMA Desportivo no Estado do 
Mato Grosso, em conformidade com as normas da Confederação Brasileira de MMA Desportivo 
(CBMMAD), bem como com as disposições da Lei Pelé (Lei nº 9.615/1998), do artigo 217 da 
Constituição Federal e da Lei nº 14.597/2023. A participação de todos os interessados é fundamental 
para assegurar a legalidade e representatividade da entidade, viabilizando sua estruturação formal e 
operacional. Cuiabá, 07 de maio de 2025. 
Atenciosamente, 

Igor Fernando Alves de Queiroz 
Responsável pela Convocação 

Federação de MMA Desportivo do Mato Grosso – FEMMAMT. 

A COOPERFOGO-COOPERATIVA DOS GARIMPEIROS DO VALE 
DO RIO DO FOGO, CNPJ 51.879.298/0001-92, COM ENDEREÇO A 
AVENIDA MARECHAL CANDIDO RONDON, 1406, SETOR LESTE, 
CENTRO, COLÍDER MT, CEP 78500-000, VEM ATRAVÉS DA 
COOPERADA GABRIELA MOTT FABRICIO FERRUCI, CPF 
361.491.158 60, TORNA PUBLICO QUE REQUEREU A SEMA-
SECRETARIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE/MT A 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO-LO 333159/2024.

Solicitação de LP - Imigrantes: (UA 163140001002 - 
CAPEX). “A Concessionária Rota do Oeste S.A., CNPJ 
19.521.322/001-04, torna público que requereu a Se-
cretaria de Estado de Meio Ambiente do Mato Grosso 
(SEMA/MT), a solicitação da Licença Prévia (LP)/Proces-
so 45189/2018, referente a Duplicação da Rodovia dos 
Imigrantes - Segmento Várzea Grande BR-163/070 do 
KM 511 ao KM 524+028, entre os municípios de Cuiabá 
e Várzea Grande.”                                          (08/05/2025)

Solicitação de Renovação de Autorização para Manejo 
de Fauna Silvestre: (UA 163201002004 - OPEX). “A Con-
cessionária Rota do Oeste S.A., CNPJ 19.521.322/001-
04, torna público que requereu a Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente do Mato Grosso (SEMA/MT), a solicitação 
de renovação da Autorização de Manejo de Fauna Silves-
tre N°2147/2025, Processo 237079/2014 referente ao Mo-
nitoramento de Da Fauna Silvestre nas rodovias BR 070 
e BR163 trecho de 850,9km, sendo 822,8km na BR 163 
e 28,1 km na BR-070, entre os municípios de Itiquira/MT 
e Sinop/MT.”                                                   (08/05/2025)

A IMEPP INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA ME, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrito no CNPJ nº 22.039.083/0001-65, localiza-
do na Avenida O, nº 404, lotes 1 a 4, bairro Distrito Industrial, CEP 
78.098-410, na cidade de Cuiabá-MT, torna público que requereu à 
Prefeitura Municipal de Cuiabá/MT, por meio da Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável – SMA-
DESS a Licença Ambiental – Modalidade: LP/LI/LO para atividades 
Comerciais e Serviços - Edificação comercial.                 (08/05/2025)

TELEFÔNICA BRASIL S.A. com CNPJ 02.558.157/0027-00, tor-
na público que requereu à Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
-SEMA/MT a Licença de Operação para Serviços de telefonia fixa 
comutada - STFC, localizado AVENIDA DAS ITAÚBAS, 3125 - Setor 
Comercial coordenada Lat. -11.85725 Long. -55.511611, no município 
de Sinop-MT, não determinado o estudo de impacto Ambiental-EIA/RI
MA.                                                                                    (08/05/2025)

SANDRA DE OLIVEIRA- MECANICA ARRUDA CNPJ 33.838.115/0001-
09, torna público que requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Rural e Sustentável do Município de Varzéa Grande-
SEMMADRS/VG as seguintes Licenças: Licença Prévia (LP) Licença de 
Instalação (LI) Licença de Operação (LO) para(Servicos de:   Manutenção 
e Reparação Mecanica de Veículos Automotores  situada na, rua 
CAPITAO JOSE OTTO SAMPAIO ( LT JD GLORIA)  quadra 07; Lote 
11(Esquina Rua Gertrudes Probst), lote 215, Bairro JardimGloria, CEP 
78.140-350  Várzea grande -MT

IVO FROHLICH,CPF396.290.821-87, torna público que requereu  a 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, o 
pedido de Licença Prévia-LP, Licença de Instalação-LI e Licença de 
Operação-LO de Silo e Armazém, para propriedade denominada Fazenda 
Vereda,localizada na zona rural da cidade de Campos de Julio-MT. (08/05/25)


